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O comitê Ecos de Pernambuco, instituído para desenvolver ações
na área de responsabilidade sócio-ambiental, recebeu na última
quarta-feira (20) a adesão de mais quatro instituições: Ministério
Público Estadual, Advocacia Geral da União (PE), Procuradoria da
República (PE) e Procuradoria Regional da República na 5ª Região.
O termo de adesão foi assinado no auditório do TRE-PE e contou com

a presença do presidente do TCE, conselheiro Marcos Loreto(2º à E).

Já está em vigor
uma nova Reso-

lução do TCE
que regulamen-
ta o envio de

petições ao ór-
gão com base
na Lei Federal nº 9.800/99.
Pessoas que atuam como par-
tes interessadas em processo

físico poderão
fazer petição por
meio de fac-sí-

mile (fax) ou de

correio eletrô-

nico (e-mail). Pa-
ra uso de fax, de-

ve-se utilizar o número (81)
3181-7844 e, para uso de e-mail:
eprotocolo@tce.pe.gov.br.

Comitê Ecos de Pernambuco

Petição por meio eletrônico

Aos órgãos de origem 

Próxima segunda-feira (25), no auditório do TCE, a Escola de Contas
Públicas vai promover uma palestra, seguida de debate, sobre "A Lei
Federal n° 13.655 que alterou a Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro e seus impactos nos Tribunais de Contas". O even-
to vai de 9h ao meio dia. O palestrante será o conselheiro substituto
e professor da UFPE, Marcos Nóbrega e, os debatedores, o procura-
dor do Ministério Público de Contas Ricardo Alexandre e o procura-
dor do TCE Cícero Pereira Guerra Júnior. A Lei estabelece novas re-

gras para a responsabilização pessoal dos agentes públicos.

Lei de Introdução às Normas do Direito

O conselheiro Dirceu Rodolfo e o procurador do Ministério Público
de Contas Cristiano Pimentel foram palestrantes num seminário
sobre saúde pública municipal que se realizou no TCE na última
segunda-feira (18) sob a coordenação de Diana Câmara e Leonardo
Saraiva. O conselheiro falou sobre ajustes firmados por entes
municipais com entidades privadas e o procurador sobre a atuação
do MPCO na fiscalização dos recursos da saúde pública.   

Seminário sobre saúde pública

Pioneira no Brasil, a Ouvidoria do TCE-PE continua servindo de
modelo para outros Tribunais de Contas do país. Recentemente,
ela recebeu a visita da chefe da Ouvidoria do TCU, Cláudia Gonçal-
ves Mancebo, que veio conversar com a conselheira-ouvidora, Te-
resa Duere, sobre sua estrutura e projetos estratégicos. Em agosto
deste ano, na sede do TCU, em Brasília, haverá um encontro téc-
nico das Ouvidorias de todos os Tribunais de Contas do Brasil.

Visita da Ouvidora do TCU

O TCE, por meio de uma consulta formulada pelos procuradores de
contas Cristiano Pimentel e Ricardo Alexandre, respondeu que por-
tadores de deficiência têm o direito de participar de todo e qualquer
concurso público, inclusive para cargos na área de segurança, com
direito de serem lotados em locais em que possam exercer suas ati-
vidades dentro de suas limitações. O TCE respondeu também que,
sem previsão legal, não é possível a publicação de edital restringin-
do o acesso de portadores de deficiência a cargos públicos.

Consulta sobre concursos públicos

Dando sequência ao seu programa de visitas às Inspetorias de
Controle Externo do interior, o presidente Marcos Loreto esteve
no último dia 7 na Inspetoria de Surubim, onde foi recebido pelo
inspetor-chefe Rubens Ferreira Leite. Ele conversou com os servi-
dores sobre as diretrizes de sua gestão, sendo a principal delas o
combate implacável ao desvio de recursos públicos.

Visita à Inspetoria de Surubim
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O
Tribunal Regional do Trabalho confirmou sentença do
juiz Arthur Ferreira Soares (15ª vara da capital) determi-

nando o retorno imediato aos seus órgãos de origem de vários
servidores transferidos da antiga Perpart em 2014 para o IPA,
sem concurso público, com salários maiores do que os que re-
cebiam anteriormente. A transferência foi autorizada com ba-

se numa Lei Complementar Estadual, considerada inconstitu-
cional pela Justiça do Trabalho, em caráter definitivo. O Minis-
tério Público de Contas considerou irregulares as transferên-
cias e solicitou providências ao Ministério Público do Trabalho,
que ajuizou ação civil pública pedindo a sua anulação.
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